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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,

RESOLVEM os Membros da Segunda Câmara do Terceiro Conse-
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, converter o julga-
mento em diligência à repartição de origem, na forma do relatório'
e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das

VISTO EM
SEssAo DE: 2 7 JUL 1990

1990.

Participaram ainda do presente julgamento os seguintes
Conselheiros: Roberto Velloso, José ~ffonso Monteiro de Barros Me-
nusier, José Sotero Telles de Menezes, Humberto Menezes e Luis Car
los Viana de Vasconcélos.
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2.

•

o processo em tela retorna de diligência à origem, soli-
citada através da Res. 302-0.451, sessão de 12/10/89, cujos relatQ
rio e voto adoto na presente e leio (fls. 82/83).

Em atendimento foram juntados documentos que passo aos
ilustres pares sob forma de leitura integral das peças: fls. 87,89
e 1 e 2 do processo apenso (pronunciamento da recorrente em rr~la-
çao à diligência).

É o relatório .



•

Res. 302-0.508
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v O T O

Com a diligência mencionada no relatório supra, a ~utori
dade Policial (OPF/RJ) confirmou a instauração do inquérito i: para
as devidas, apurações de responsabilIDades envolvendo roubo de merca
dorias nas dependências da embarcação que as transportara.

Para mim, tais informações não contribuiram para uma so-
lução do presente litígio.

Pelo tempo já decorrido, é provável que a ~utoridade Po-
licial já tenha êlementos mais concretos sobre o caso em tela pa-
ra nos favorecer, tais como, se estão confirmadas ou não as cir~
cunstâncias em que se deu o evento, se caracterizou-se o emprego
de armas com ameaça à tripulação do navio quantos eram os ladrões,
se foi preso algum elemento participante do roubo, etc., ...

Em assim sendo, voto para que seja convertido o julgamen
to em nova diligência à origem, para que a mesma oficie à ORF lo-
cal, no sentido de obter as informações mencionadas neste voto e/
ou outras que possam, realmente, nos esclarecer quanto à condição'
de "força maior".

Outrossim, solicito que o processo só retorne a este Con
selho de Contribuintes devidamente instruído, e seja dada vista
à recorrente para se pronunciar, querendo.

Eis o meu voto.
Sala das Sessões, 27 de junho dei1990.

UB/tf:1:p!:~lf;TO
Relator


	00000001
	00000002
	00000003

